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A preservação do meio 
ambiente, uma das mais 
fortes reivindicações do 
movimento ecológico bra­
sileiro, saiu vitoriosa na 
Constituinte. Pela primeira 
vez a questão ganhou "sta­
tus" constitucional, sendo 
disciplinada em um capitu­
lo que, devido a um acordo 
entre as lideranças parti­
dárias e suprapartidárias, 
foi aprovado por ampla 
maioria — 450 votos favo­
ráveis, 3 contra e 4 absten­
ções. 

Esse texto, que resgata 
praticamente todas as pro­
postas feitas no projeto ela­
borado pela Comissão de 
Sistematização, contém 
dispositivos inovadores, 
além de mecanismos que 
garantem a efetiva preser­
vação do meio ambiente, 
através da restrição do uso 
da propriedade. 

O capítulo, de apenas um 
artigo, impõe ao poder pú­
blico o dever de defender o 
meio ambiente e à coletivi-
dade o dever de preservá-
lo. Essa defesa se dará, por 
exemplo, através do poder 
de o Estado fiscalizar as 
entidades que manipulam 
material genético. A bio­
tecnologia, que tem grande 
potencial económico, pode, 
se desenvolvida sem cuida­
do, acarretar risco às for­

mas de vida existentes. Ou­
tra inovação foi a exigência 
da elaboração de um estu­
do prévio de impacto am­
biental — a ser obrigatoria­
mente divulgado — para a 
instalação de obra ou ativi-
dade que possa causar sig­
nificativa degradação do 
meio ambiente. 

Em relação ao uso da ter­
ra, o capitulo impõe algu­
mas restrições aos proprie­
tários. Nas áreas definidas 
como reservas ou parques 
nacionais ficou proibida 
qualquer utilização que 
possa comprometer a inte­
gridade dos atributos que 
justificaram a sua preser­
vação. Também o uso dos 
recursos naturais da flores­
ta amazônica, mata atlân­
tica, serra do Mar, Panta­
nal mato-grossense e da zo­
na costeira deverá ser feito 
dentro das normas a serem 
fixadas em lei. As empre­
sas mineradoras ou garim­
peiros ficaram obrigados a 
recuperar o ambiente afe-
tado pela exploração dessa 
atividade. 

O descumprimento des­
sas normas ou o exercício 
de outras atividades consi­
deradas lesivas ao meio 
ambiente serão passíveis 
de sanções penais e admi­
nistrativas, além de gera­
rem a obrigação de repa­
rar os danos causados. 
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